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Unidade curricular 
Direito Processual Penal I/II 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
Paulo Manuel Mello de Sousa Mendes – 2 horas 
Rui Filipe Soares Pereira – 2 horas 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
O presente curso pretende desenvolver um estudo aprofundado da prova penal, que é uma matéria de grande 
complexidade teórica e enorme importância prática para o jurista.   
 
Conteúdos programáticos 
I. ASPETOS GERAIS 
1. O objeto e o fim da prova penal 
2. As teorias da prova à luz dos modelos processuais e dos fins do processo 
3. A verdade, o poder e a prova 
4. A obtenção e custódia da prova e as medidas cautelares e de polícia 
5. Os modelos de prova 
6. A medida da prova 
7. Os princípios da verdade material, do dispositivo, in dubio pro reo e o ónus da prova  
8. A utilização de regras da experiência e as presunções judiciais 
9. Os poderes oficiosos de investigação do juiz 
10. As proibições de prova e as regras de exclusão da prova 
11. Os limites à aquisição ou valoração da prova: as limitações epistémicas (prova não fiável) e as outras limitações 
(prova ilícita) 
12. O processo de prova e a formação da crença 
13. A decisão de facto, a importância da fundamentação e a decisão final 
II. ASPETOS PARTICULARES 
1. Os meios e os métodos de obtenção de prova 
a. Prova por confissão 
b. Prova testemunhal 
c. Prova por declarações do assistente e das partes civis 
d. Prova documental 
e. Prova científica (os peritos, a importância da matemática e da econometria, etc.) 
f. Prova digital (emails, malware, honey pots, etc.) 
g. Métodos ocultos 
h. Prova obtida por particulares e investigadores privados 
i. Prova comprada  
2. A prova da causalidade, do resultado e da individuação dos eventos 
3. A prova dos elementos subjetivos 
4. A prova da personalidade, perigosidade e arrependimento 
5. A prova na responsabilidade das pessoas coletivas e dos seus dirigentes 
6. Problemas de prova em determinados crimes 
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4. A transferência de informação de processos administrativos (preventivos ou sancionatórios) para o processo penal 
5. A prova transnacional e a cooperação em matéria de prova  
III. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO PROBATÓRIO EM MATÉRIA PENAL 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos programáticos abrangem aspetos gerais, aspetos particulares e aspetos históricos do direito probatório 
penal, assegurando-se desta forma que as principais dificuldades no âmbito da prova sejam discutidas no curso ao 
longo do inteiro ano letivo, em função dos temas escolhidos pelos alunos e segundo uma calendarização coerente das 
pré-apresentações e apresentações. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
I. O método 
As aulas seguem um modelo de seminário científico. 
As cinco primeiras aulas são a cargo do regente, servindo para apresentação do programa e método de ensino (1 aula), 
escolha de temas pelos alunos e calendarização de pré-apresentações e apresentações (1 aula) e preleções temáticas 
(3 aulas). 
As restantes aulas são preenchidas pelas pré-apresentações e apresentações dos trabalhos dos alunos, seguidas de 
discussão e crítica por todos. 
Há sempre uma aula dedicada ao método de elaboração de relatórios científicos, em data a combinar com os alunos. 
II. A avaliação  
É sempre realizada a chamada no início de cada aula e são registadas as ausências, vulgo “faltas”. A assiduidade não 
constitui um elemento de avaliação, mas as faltas constituem um fator de exclusão da avaliação. É permitida a entrada 
de alunos no decurso da aula, embora com expressa advertência de que tal deve ser evitado. 
A avaliação incide no relatório final a apresentar pelos alunos, mas são tomadas em consideração as pré-apresentações 
e apresentações orais dos relatórios ao longo do ano letivo, ao longo do processo de elaboração.  
Também é avaliada a participação oral espontânea dos alunos durante o curso. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
O modelo de seminário científico é o mais adequado ao aprofundamento dos temas, desde que haja um menor 
denominador comum que fomente em todos os alunos o interesse e a participação oral nas aulas. No presente curso, a 
prova penal é o menor denominador comum. 
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